IMPOGSTO DO SELO — PROMESSA DE VENDA DE IMOVEL — ARRAS

— O impésto do sélo recai sébre a quantia efetivamente en-

tregue.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Unifio Federal versus City of Sdo Paulo Improvements and Freehold Land
Company Limited
Recurso extraordinario n.° 62.177 — Relator: Sr. Ministro
Cinpmo Mora FiLHO

ACORDXO

Vistos, relatados e discutidos é&stes
autos, de recurso extraordinidrip name-
. 10 52.177 — Séo Paulo — Unifio v. City
_ of S&o Paulo Improvements and Free-
hold Land Company Limited:

Acordam os Ministros da 1* Turma
do Supremo Tribunal Federal, & unani-
midade, néo conhecer do recurso, in-
corporado a éste o relatério e notas
taquigrificas.

Brasilia, 28 de marco de 1963 — ILuis
Gallotti, Presidente. — Cdndido Mota
Filho, Relator.

RELATORIO

O 8r. Ministro Cdndido Motq Filho
— O que motivou esta acfio ordindria
foi a incidéncia do sélo nos contratos
que faz a recorrida com seus clientes,
na compra e venda de iméveis, Nesses
contratos sio passados recibos como
sinal e principio de pagamento, lavran-

do-se, a seguir, a escritura de promes-
sa de compra e venda.

Pago inicialmente o -sélo proporcio-
nal, s6 depois da compra e venda é que
se conclui o pagaments do sélo e isto
porque se trata de arras, que tem ca-
riter penitencial, n#io constituindo, das-
se modo, um2a obrigacdo, uma vez ndo
concluido o contrato.

A recorrida pretende, com isso, a
anulacio do débito fiscal para com a
Fazenda Nacional.

4 acdo foi julgada procedente, cons-
tando da sentenca de fls, 128.

Esta foi confirmada pelo colendo Tri-
bunal Federal de Recursos, na confor-
midade com o voto do eminente Mi-
nistrg Cunhga Vasconcelos (fls. 157).

Diai o extraordindrio pela letra a do
permissivo constitucional que foi inde-
ferido pelo despacho de fls. 171, por-
que “o sélo recai apenas sObre a quan-
tia efetivamente entregue”. O acérdfie
ndo decidiu contra a letra da lei.
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Subiram o8 autos em conseqiiéncia
de agravo de instrumento, para melhor
exame, amparado pelo douto parecer
da Procuradoria-Geral da Repiblica, a
fls. 191.

E o relatério.
VOTO

O Sr. Ministro Cdndido Mota Filho
(Relator) — O extraordindrio é, téo-
-86, pela letra ¢, uma vez que a Unido
recorrente invoca a violagio dos arts.
83 e 94 da Lei do Sélo.

A recorrida pagou o sélo do art. 83
da citada lei e pretende que s6 é possi-
vel o pagamento do art. 94 por ocasido
da escritura de compromisso de com-
pra-e-venda, deixando-o de fazer de ar-
ras que tem carater penitencial.

Sustenta a Unido contudo, invocando
Lacerda, de Almeida, o arras tem ca-
riter de contrato e de uma obrigacéo,
arrastando-o, com isso, o compromisso
do sélo-exigido por lei.

Nao encontrei, no melhor exame que
fiz do recurso, a alegada violagio do
art. 94 da Tabela de Sélo, porque ésse
dispositivo visa a incidéncia sbébre o
contrato de compra-e-venda, o que néo
é o caso; exigéncia essa que ficou evi-
denciada como absurda no voto profe-
rido pelo Primeiro Conselho dos Con-
tribuintes, no acérdao n* 44.410, citado
no Tribunal recorrido.

B verdade que a Fazenda susienta
que o sinal deve ser entendido, no ceso,
em conexfio com o Pactum di.spl#!-
tiae, estipulado no final do documento.

A sentenca mostrou quanto é real-
mente forgada qualquer interprétagio
nesse sentido, porque haveria, antes do
mais, pela supressio da tributacdo s6-
bre o centro de compromisso, prejuizo
para a Fazenda e ndo suprimido, seria
pago duas vézes,

B o0 que me leva a nfio conhecer do
recurso.

VISTA

O 8r. Ministro Gongalvés de Olivelra
— Senhor Presidente, pego vista dos
autos.

DECISAO

Como consta da ata, a decisdo foi a
seguinte: Pediu vista o Ministro Gon-
calves de Oliveira, apés os votos dos
Ministros Relator e Pedro Chaves né#o
conhecendo do recurso.

Presidéncia do Exmo. Sr. Ministro
Candido Mota Filho.

Temaram parte no julgamento os
Exmos. Srs. Ministros Pedro Chaves,
Gongalves de Oliveira, Candido Mota
Filho, Ari Franco e Luis Gallotti.

VOTO

O 8Sr. Ministro Gongalves de Oliveira
— Estou de acérdo com 0 eminente
relator.

No caso, a meu ver, o sélo é real-
mente devido nos térmos do art. 83 da
Tabela da Lei do Sélo.

Trata-se de simples sinal, nio de
contrato de compra-e-venda ou mesmo
de promessa. Pode nfo haver o con-
trato se ndo houver aceitagéo do pre-
tendente. Como assim exigir o sélo com
fundamento no art. 94 da Tabela que
0 prevé nas promessas de compra-e-
-venda pelo seu valor?

O documento, impugnado quanto ao
sélo, diz que a escritura seri assinada
para formalizacdo do negécio. E, em
todos os casos examinados pelo fisco,
como consta dos autos, o sélo foi pago
quando o negécio se efetivou com a
escritura, sem dedugio do sélo pago
com base no art. 83.

Estou com o eminente relator: néo
conhego do recurso.
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DECISAO
Como consta da ata, a decisdo foi a
seguinte: N&o conheceram, unfnime-
mente,
Presidéncia do Exmo.
Lufs Gallotti.

Relator: o Exmo. Sr. Minjstro Cin-
dido Mota Filho.

Sr. Ministro

Tomaram parte no julgamento os
Exmos, Srs, Ministros Pedro Chaves,
Gongalves de Oliveira, Ari Franco e
Luis Gallotti.

Ausente, justificadamente, o Excelen-
tissimo Senhor Ministro Cindido Mota
Filho.





